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A aprovação do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) representou um marco na democratização do 
planejamento urbano no país, a partir da introdução de um modelo de planejamento participativo 
que estabelece a efetiva inclusão da população nos processos de decisão política. No entanto, 
apesar desse importante avanço em relação à representatividade popular, os incômodos e anseios 
de crianças e adolescentes não são mencionados na legislação, mesmo após a Convenção 
sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989), que estabelece uma posição de protagonismo desse 
público com relação a políticas urbanas, tendo em vista que elas já ocupam os espaços da 
cidade e são sujeitos de direito.

Para tal, se faz necessário o desenvolvimento de métodos que permitam que planejadores 
urbanos possam registrar, compreender e interpretar suas percepções, visto que abordagens 
convencionais, como audiências e consultas públicas, são incompatíveis com especificidades de 
faixas etárias mais baixas. Assim, toma-se como referência os depoimentos de estudantes do 1º 
ao 9º ano da rede pública de ensino do Rio de Janeiro a respeito do seu território educativo, ou 
seja, as percepções e desejos sobre seu trajeto casa-escola, com base em um trabalho prévio 
realizado em parceria com a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro - denominado Mapeamento 
Afetivo dos Territórios Educativos do Rio de Janeiro (AZEVEDO et al, 2020).

O artigo tem como objetivo investigar se os desejos e as percepções dos estudantes, relacionados 
com indicadores socioambientais, estão contemplados em um documento de planejamento 
urbano participativo. O estudo de caso selecionado é a Escola Municipal Frei Gaspar, no Bairro de 
Vargem Grande, município do Rio de Janeiro (Figura 1), devido às fragilidades socioambientais do 
território (MIGUEZ et al, 2019) e das ações populares na região de resistência à implementação 
de leis que excluem a comunidade (NEPLAC, 2017).

Para tanto, utiliza-se o método analítico comparativo, dividido em três etapas: (1) Identificar os 
perfis dos estudantes participantes; (2) Sistematizar os desejos e as percepções dos estudantes, 
comparando-os com a Articulação Plano Popular das Vargens (APP Vargens); (3) Comparar 
o ponto de vista dos estudantes com indicadores socioambientais. Os produtos elaborados 
envolvem nuvens de palavras e mapas temáticos e, ao final, foi organizado um mapa síntese que 
reforça as principais denúncias e desejos dos estudantes em sobreposição com os indicadores, 
a fim de comprovar graficamente a legitimidade do diagnóstico do público mais jovem (Figura 2).
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Apesar da participação popular estar prevista na legislação brasileira, nota-se que, na prática, 
o planejamento da cidade muitas vezes é desacompanhado de uma participação efetiva da 
população. Ressalta-se a importância do Mapeamento Afetivo como um importante meio de 
inclusão de um público mais jovem nos processos de planejamento urbano. Como resultado, se 
aponta a metodologia empregada no presente trabalho como uma importante ferramenta para 
sistematização e interpretação das percepções e desejos das crianças e dos adolescentes de 
determinado território. Muitos relatos trazem questões que só podem ser enxergadas na escala 
do cotidiano, sendo possível entender quais elementos presentes na cidade geram transtornos e 
quais não cumprem as suas funções.

Figura 1:	 Localização da E.M. Frei Gaspar na Bacia Hidrográfica Zona dos Canais. Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.
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Figura 2:	 Mapa síntese. Fonte: Elaborado pelas autoras, 2021.
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